
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 351.932 - SP (2001/0114425-0)
 

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
R.P/ACÓRDÃO : MINISTRO CASTRO FILHO
RECORRENTE : WANDERLEI DE LAURENTIZ E OUTRO
ADVOGADO : JAMES DE PAULA TOLEDO E OUTROS
RECORRIDO : MARKA AUTOMOTORES LTDA 
ADVOGADO : ANTONIO CESAR DE SOUZA E OUTROS

EMENTA

EXECUÇÃO – BEM NOMEADO À PENHORA PELO 
PRÓPRIO DEVEDOR – RENÚNCIA – 
IMPENHORABILIDADE – ARTIGO 649 DO CPC.
I – Os bens inalienáveis são absolutamente impenhoráveis e não 
podem ser nomeados à penhora pelo devedor, pelo fato de se 
encontrarem fora do comércio e, portanto, serem indisponíveis.
Nas demais hipóteses do artigo 649 do Código de Processo Civil, 
o devedor perde o benefício se nomeou o bem à penhora ou 
deixou de alegar a impenhorabilidade na primeira oportunidade 
que teve para falar nos autos, ou nos embargos à execução, em 
razão do poder de dispor de seu patrimônio.
II – A exegese, todavia, não se aplica ao caso de penhora de bem 
de família (artigo 70 do Código Civil anterior e 1.715 do atual, e 
Lei n.º 8.009/90), pois, na hipótese, a proteção legal não tem por 
alvo o devedor, mas a entidade familiar, que goza de amparo 
especial da Carta Magna.
III – Tratando-se de questão controvertida, a interposição dos 
recursos cabíveis por parte dos executados, com o objetivo de 
fazer prevalecer a tese que melhor atende aos seus interesses, não 
constitui ato atentatório à dignidade da justiça. Inaplicável, 
portanto, a multa imposta pelo acórdão recorrido com base no 
artigo 600 do Código de Processo Civil.
Recurso especial parcialmente provido, apenas para excluir a 
multa imposta aos recorrentes.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos, acordam os Srs. Ministros da 

TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 

das notas taquigráficas a seguir, prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Sr. 
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Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, a Turma, por maioria, vencidos a Sra. Ministra 

Relatora e o Sr. Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, conhecer em parte do 

recurso especial e, nessa parte, dar-lhe provimento apenas para excluir a multa  

imposta aos recorrentes, nos termos do voto do Sr. Ministro Castro Filho.

Lavrará o acórdão o Sr. Ministro Castro Filho.

Votaram vencidos os Srs. Ministros Nancy Andrighi e Carlos Alberto 

Menezes Direito. 

Votaram com o Sr. Ministro Castro Filho os Srs. Ministros Antônio de 

Pádua Ribeiro e Ari Pargendler.

Ausente, justificadamente, nessa assentada, a Sra. Ministra Nancy 

Andrighi.

Brasília (DF), 14 de outubro de 2003.(Data do Julgamento).

MINISTRO CASTRO FILHO 

Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 351.932 - SP (2001/0114425-0)
 

RECORRENTE : WANDERLEI DE LAURENTIZ E OUTRO
ADVOGADO : JAMES DE PAULA TOLEDO E OUTROS
RECORRIDO : MARKA AUTOMOTORES LTDA 
ADVOGADO : ANTONIO CESAR DE SOUZA E OUTROS
Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI

RELATÓRIO

Cuida-se do recurso especial interposto por Wanderlei de Laurentiz e 

outro contra acórdão exarado pelo Primeiro Tribunal de Alçada Civil de São Paulo.

Marka Automóveis LTDA, ora recorrida, propôs ação de execução em 

face dos recorrentes, lastreando-a em nota promissória cujo valor atualizado é de R$ 

18.127, 32.

Devidamente citados, os recorrentes ofereceram à penhora um trator, 

marca Massey Ferguson, modelo 292 4x4, ano de fabricação 1992, avaliado em R$ 

20.000,00.

Posteriormente, compareceram aos autos requerendo o cancelamento da 

penhora realizada, sob o argumento de que o bem sob constrição patrimonial seria 

indispensável ao seu exercício profissional.

O Juízo de primeiro grau indeferiu o pedido, sob o fundamento de que o 

bem havia sido oferecido pelos próprios devedores, fato que implicaria em renúncia ao 

direito concedido pela lei, no art. 649 do CPC.

Inconformados, os recorrentes interpuseram agravo de instrumento 

contra o despacho com conteúdo decisório proferido. O acórdão restou assim 

ementado:

"Penhora - Bem imóvel necessário ou útil ao exercício da profissão do 
devedor - Nomeação à penhora pelo devedor - Possibilidade - 
Admissibilidade da renúncia à benesse legal - Retratação posterior 
inadmissível - Alegação de impenhorabilidade rejeitada - Contexto 
denotativo de reserva mental - Tentativa dolosa de defraudar a execução 
- Apenação por conduta atentatória à dignidade da Justiça - Recurso 
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desprovido."

Irresignados, os recorrentes interpuseram recurso especial, com fulcro no 

art. 105, inc. III, alínea "a" da Constituição Federal, sob a alegação de ofensa aos arts. 

620 e 649, VI, do CPC.

Sustentam, em síntese, que o bem objeto de constrição patrimonial é 

absolutamente impenhorável por expressa disposição legal, pois afigura-se necessário 

ao exercício profissional de suas atividades. Alegam que o benefício de competência, 

aplicável de ofício, constitui proteção irrenunciável da parte.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 351.932 - SP (2001/0114425-0)
 

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI

VOTO

A questão posta a desate pelos recorrentes consiste em aferir se lhes é 

possível pugnar pela nulidade da penhora realizada, sob o argumento de que o bem 

sob constrição patrimonial é absolutamente impenhorável. Questiona-se a renúncia ao 

direito de não se ter o bem penhorado pelo fato de esse ter sido nomeado a penhora 

pelos próprios recorrentes.

Um dos princípios inerentes ao processo de execução é o da menor 

onerosidade para o devedor. O preceito legal insculpido no art. 620 do CPC indica que 

"quando por vários meios o credor puder promover a execução, o juiz mandará que 

se faça pelo modo menos gravoso para o devedor".

Esse princípio também pode ser extraído da interpretação de outros 

dispositivos legais que garantam ao devedor que o processo de execução ocorrerá de 

modo menos prejudicial a ele.

É possível se detectar a fumaça desse princípio no art. 649 do CPC, que 

elenca os bens do devedor absolutamente impenhoráveis. O inciso VI desse artigo 

assim preceitua:

"Art. 649. São absolutamente impenhoráveis:
(...)
VI - os livros, as máquinas, os utensílios e os instrumentos, necessários 
ou úteis ao exercício de qualquer profissão;"

Tendo o CPC afirmado que esses bens são absolutamente impenhoráveis, 

é de se considerar como inquinado de nulidade absoluta o ato de penhora que recai 

sobre bem que se enquadra nessa categoria.

Assim, por tratar-se de nulidade absoluta, prevalece o interesse de ordem 
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pública, de modo que a alegação de nulidade pode ser feita a qualquer tempo, 

devendo, inclusive, ser apreciada de ofício. Não se sujeita, portanto, à preclusão, salvo 

nos casos de coisa julgada.

Outrossim, por tratar-se de questão de ordem pública, o fato de o 

devedor ter apontado o bem à penhora não importa em renúncia ao direito concedido 

pela lei. Não age de má-fé, a princípio, o devedor que assim procede e, posteriormente, 

comparece aos autos alegando a impenhorabilidade de bem que outrora nomeou à 

penhora.

Há de se considerar também que só são admissíveis embargos do 

devedor após seguro o juízo da execução, nos termos do art. 737 do CPC. Na hipótese 

de o devedor possuir apenas um bem, tido pela lei como impenhorável, teria ele que 

escolher entre defender-se da ação de execução que lhe está sendo proposta, 

nomeando-o a penhora, e supostamente renunciando ao direito que a lei lhe garante, 

ou não embargar a ação de execução e optar pelo exercício desse direito.

Assim sendo, admitir-se a renúncia do direito à impenhorabilidade, nesse 

caso, importaria, em última análise, em cerceamento de defesa do devedor, e também 

em desobediência ao art. 620 do CPC, pois estar-se-á permitindo que a ação de 

execução se processe de modo mais gravoso para ele.

A despeito desse fato, não se pode negar, por outro lado, que o devedor, 

em princípio, deva responder pelo retardamento da sua manifestação, aplicando-se por 

analogia os arts. 598 e 22 do CPC, conforme ressalvou o em. Ministro Sálvio de 

Figueiredo Teixeira quando do julgamento do Recurso Especial 262.654, por ele 

relatado, publicado no DJ em 20.11.2000.

Corroborando os argumentos acima alinhavados, cite-se outro precedente 

jurisprudencial onde a questão restou decidida da mesma forma:

"PROCESSUAL CIVIL. PENHORA. BEM ABSOLUTAMENTE 
IMPENHORÁVEL. CPC, ART. 649-VI, CPC. NULIDADE ABSOLUTA. 
PRECLUSÃO. AUSÊNCIA. RENÚNCIA DO DEVEDOR. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA TURMA. RECURSO 
DESACOLHIDO.
I - Em se tratando de nulidade absoluta, a exemplo do que se dá com os 
bens absolutamente impenhoráveis (CPC, art. 649), prevalece o 
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interesse de ordem pública, podendo ser ela argüida em qualquer fase 
ou momento, devendo inclusive ser apreciada de ofício.
II - O executado pode alegar a impenhorabilidade de bem constrito em 
embargos à arrematação e mesmo que não tenha ele suscitado o tema 
em  outra oportunidade, inclusive em sede de embargos do devedor, pois 
tal omissão não significa renúncia a qualquer direito, ressalvada a 
possibilidade de condenação do devedor nas despesas pelo 
retardamento injustificado, sem prejuízo de eventual acréscimo na verba 
honorária, a final."
(Recurso Especial 192.133, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ 
de 21.06.1999)

Por fim, observe-se também questão análoga relativa ao oferecimento à 

penhora de bem de família protegido pela Lei 8.009/90, já apreciada por esta Casa de 

Justiça. Nesses casos, adotou-se posicionamento jurisprudencial semelhante ao do 

julgado acima. Confiram-se os precedentes:

"EXECUÇÃO. Bem de família. Lei nº 8.009/90. Indicação de bens à 
penhora. Má-fé. Multa. Art. 17 do CPC.
- O fato de o executado indicar bens a penhora não o impede de vir 
embargar a execução e alegar a sua impenhorabilidade, pois aquela 
indicação não significa renúncia a qualquer direito.
- Não merece a multa do art. 17 a parte que assim procede, inexistindo 
outros bens conhecidos que poderiam ter sido indicados 
preferentemente.
- Inaplicação, no caso, da Lei nº 8.009/90.
Recurso conhecido em parte e, nessa parte, provido para excluir a 
multa."
(Recurso Especial 178.317, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJ de 
01.12.1999)

"EXECUÇÃO. BEM DE FAMÍLIA. NOMEAÇÃO À PENHORA. 
INDICAÇÃO, NA PETIÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, DO NOME E ENDEREÇO DOS ADVOGADOS. 
INCIDENTE MANIFESTAMENTE INFUNDADO. MULTA.
- Havendo a petição de interposição do agravo cumprido às inteiras a 
regra do art. 524, III, do CPC, indicando os nomes e endereços dos 
advogados das partes, considera-se manifestamente infundado o 
incidente provocado pelos devedores em sede de embargos 
declaratórios. Prevalência da multa imposta.
- O fato de o devedor haver nomeado bens à penhora não o impede de 
vir alegar posteriormente a sua impenhorabilidade nos termos da Lei nº 
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8.009, de 29.03.90.
Recurso especial conhecido, em parte, e provido para tornar 
insubsistente a penhora."
(Recurso Especial 172.056, Rel. Min. Barros Monteiro, DJ de 
04.06.2001)

"Bem de família. Impenhorabilidade.
As exceções à impenhorabilidade são as expressamente previstas em lei. 
Ineficaz a renúncia a favor em documento particular de confissão de 
dívida."
(Recurso Especial 205.040, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJ de 
13.09.1999)

Na medida em que o bem de propriedade dos recorrentes sob constrição 

patrimonial é indispensável ao exercício de suas atividades profissionais, não se 

justifica que o ato constritivo subsista, pois esse encontra-se inquinado de nulidade 

absoluta.

Ademais, não se justifica a imposição de multa aos recorrentes por terem 

atentado contra a dignidade da Justiça. Na verdade, apenas estão exercendo um direito 

que o CPC lhes garante.

Forte em tais razões, DOU PROVIMENTO ao presente recurso especial 

para declarar a nulidade da penhora realizada sob o bem de propriedade dos 

recorrentes, por ser esse indispensável ao exercício de sua atividade profissional. 

Afasto também a aplicação da multa de 10% sobre o valor da execução por não se 

tratar de hipótese de atentado à dignidade da Justiça, mas sim de exercício regular de 

um direito.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2001/0114425-0 RESP 351932 / SP

Números Origem:  29797  9747853

PAUTA: 20/11/2001 JULGADO: 08/04/2002

Relatora
Exma. Sra. Ministra  NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARI PARGENDLER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ROBERTO FIGUEIREDO SANTORO

Secretária
Bela SOLANGE ROSA DOS SANTOS VELOSO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WANDERLEI DE LAURENTIZ E OUTRO
ADVOGADO : JAMES DE PAULA TOLEDO E OUTROS
RECORRIDO : MARKA AUTOMOTORES LTDA
ADVOGADO : ANTONIO CESAR DE SOUZA E OUTROS

ASSUNTO: Execução - Penhora

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA ao apreciar o processo em epígrafe, em 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Após o voto da Sra. Ministra Nancy Andrighi, conhecendo do recurso especial e 
dando-lhe provimento, pediu vista o Sr. Ministro Castro Filho."

Aguardam os Srs. Ministros Antônio de Pádua Ribeiro, Ari Pargendler e Carlos Alberto 
Menezes Direito.

O referido é verdade. Dou fé.

 Brasília, 08  de abril  de 2002

SOLANGE ROSA DOS SANTOS VELOSO
Secretária
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RECURSO ESPECIAL Nº 351.932 - SP (2001/0114425-0)
 

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : WANDERLEI DE LAURENTIZ E OUTRO
ADVOGADO : JAMES DE PAULA TOLEDO E OUTROS
RECORRIDO : MARKA AUTOMOTORES LTDA 
ADVOGADO : ANTONIO CESAR DE SOUZA E OUTROS

VOTO PREVALECENTE

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO FILHO: Nos autos da 

execução por título executivo extrajudicial proposta por MARKA AUTOMOTORES 

LTDA., os executados WANDERLEY DE LAURENTIZ e outro requereram ao juiz o 

cancelamento da penhora de um trator marca Massey Ferguson, com fundamento no 

artigo 649, inciso VI, do Código de Processo Civil.

O juiz de direito indeferiu o pedido, asseverando que, tendo o bem 

sido oferecido à penhora pelos próprios executados, o fato implicaria renúncia ao 

direito concedido pelo referido artigo.

Interposto agravo de instrumento, a Sétima Câmara do Primeiro 

Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo, por unanimidade, negou provimento 

ao recurso.

Inconformados, os vencidos interpuseram este recurso especial, por 

ofensa aos artigos 620 e 649, VI, do Código de Processo Civil.

Questiona-se, primordialmente, a possibilidade de renúncia à 

impenhorabilidade absoluta ditada pelo citado artigo da lei processual.

A ilustre relatora, Ministra Nancy Andrighi, deu provimento ao 

recurso especial, “para declarar a nulidade da penhora realizada sob o bem de 
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propriedade dos recorrentes, por ser esse indispensável ao exercício de sua atividade 

profissional.” Foi igualmente afastada a aplicação da multa de 10% sobre o valor da 

execução, imposta pelo acórdão recorrido com espeque no artigo 600 do Código de 

Processo Civil.

Em seu voto consignou, em síntese, que, sendo absoluta a nulidade da 

penhora realizada em desacordo com o referido artigo da lei processual, sua argüição 

pelo executado pode ser feita a qualquer tempo, devendo, inclusive, ser apreciada 

ex-officio  pelo juiz, não estando sujeita à preclusão, salvo nos casos de coisa julgada.

Acrescentou que “por tratar-se de questão de ordem pública, o fato 

de o devedor ter apontado o bem à penhora não importa em renúncia ao direito 

concedido pela lei. Não age de má-fé, a princípio, o devedor que assim  procede e, 

posteriormente, comparece aos autos alegando a impenhorabilidade de bem que 

outrora nomeou à penhora.”

Disse, ainda, verbis:

“Há que se considerar também que só são admissíveis 
embargos do devedor após seguro o juízo da execução, nos termos 
do art. 737 do CPC. Na hipótese de o devedor possuir apenas um 
bem, tido pela lei como impenhorável, teria ele que escolher entre 
defender-se da ação de execução que lhe está sendo proposta, 
nomeando-o a penhora, e supostamente renunciando ao direito que 
a lei lhe garante, ou não embargar a ação de execução e optar pelo 
exercício desse direito.

Assim sendo, admitir-se a renúncia do direito à 
impenhorabilidade, nesse caso, importaria, em última análise, em 
cerceamento de defesa do devedor, e também em desobediência ao 
art. 620 do CPC, pois estar-se-á permitindo que a ação de 
execução se processe de modo mais gravoso para ele.”

..................................................................................................
”Na medida em que o bem de propriedade dos recorrentes 

sob constrição patrimonial é indispensável ao exercício de suas 
atividades profissionais, não se justifica que o ato constritivo 
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subsista, pois esse encontra-se inquinado de nulidade absoluta.”

Na mesma linha de entendimento foram citados precedentes da 

Quarta Turma desta Corte – REsp's 262.654/RS e 193.133/MS, ambos relatados pelo 

Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira; Resp. n.º 178.317/SP, relator Ministro Ruy 

Rosado de Aguiar, e REsp. n.º 172.056/MG, relator Ministro Barros Monteiro. Desta 

Terceira Turma foi citado o REsp. n.º 205.040/SP, relator Ministro Eduardo Ribeiro.

Com efeito, a Quarta Turma desta Corte entende que, em se tratando 

de nulidade absoluta, prevalece o interesse de ordem pública, podendo a 

impenhorabilidade do bem ser argüida em qualquer fase ou momento do processo 

executivo, não se configurando renúncia ao benefício o fato de o credor indicar o bem 

à penhora.

O precedente da Terceira Turma tratou de hipótese em que se discutia 

a impenhorabilidade de bem imóvel amparado pela Lei n.º 8.009/90. Na oportunidade, 

vencido o Ministro Nilson Naves, anotou o ministro relator que a legislação visa 

proteger os membros da entidade familiar que utilizam o imóvel como residência e não 

o devedor. Por isso, o oferecimento do bem de família como garantia em confissão de 

dívida, não teria o condão de afastar a impenhorabilidade.

Merece menção, também, no mesmo sentido, outro precedente desta 

Turma, relatado pelo Ministro Ari Pargendler, igualmente concernente à Lei n.º 

8.009/90, no qual restou afirmado que a impenhorabilidade prevista nessa legislação 

poderia ser alegada a qualquer tempo por meio de simples petição, ainda que o 

devedor tivesse articulado embargos. Eis a ementa redigida para o acórdão:

“PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DO DEVEDOR. 
IMPENHORABILIDADE SUPERVENIENTE DECORRENTE 
DE LEI. Se o devedor articulou embargos próprios, e foi mal 
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sucedido, esgotada está a sua defesa quanto ao título executivo; 
pode, no entanto, a qualquer tempo, e por meio de simples 
petição, alegar a impenhorabilidade prevista na Lei n.º 8.009, de 
1990. Recurso especial conhecido e provido para afastar o 
fundamento infraconstitucional do julgado.” (DJ de 
20/09/1999).

Os artigos 649 e 650 do Código de Processo Civil, bem como 

dispositivos de outras legislações esparsas, da qual é exemplo a Lei n.º 8.009/90, 

tratam da inexpropriabilidade de certos bens, que são exceções à regra da 

responsabilidade patrimonial do devedor, inserta no artigo 591 do código instrumental.

Por razões de ordem política e social, o legislador excluiu da 

responsabilidade patrimonial alguns bens específicos, buscando garantir um 

patrimônio mínimo ao executado, indispensável a uma existência digna (Cândido 

Rangel Dinamarco , Execução Civil, 8ª ed., Malheiros Editores, 2002, São Paulo, pág. 

313). Dessa forma, fica garantido, também, o princípio segundo o qual a execução 

deve fazer-se do modo menos gravoso para o devedor.

Pontes de Miranda  e Humberto Theodoro Júnior , entre outros, 

sustentam que, por se tratar de norma de ordem pública, a penhora de bem 

absolutamente impenhorável gera nulidade absoluta, podendo ser alegada em qualquer 

fase do processo executivo, ainda que por simples petição. 

Assim, o beneficium competentiae disciplinado pelo artigo 649 do 

Código de Processo Civil baliza a exercitabilidade da execução, porque limita, em 

seus incisos, a regra segundo a qual todos os direitos, pretensões e ações pertencentes 

ao devedor que tenham valor patrimonial, são atingíveis pela execução forçada, 

devendo essa limitação ser respeitada pelas partes e pelo juiz. 

Não obstante judiciosos tais fundamentos, ao meu sentir, 
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considerando que a impenhorabilidade não significa inalienabilidade, e isso não se 

discute, a indicação, pelo próprio devedor, de bens considerados impenhoráveis pelo 

artigo 649 do Código de Processo Civil, em regra, induz renúncia ao benefício legal.

É claro que ao juiz cabe verificar se o bem se encontra entre aqueles 

que podem garantir a execução. Deve, de ofício, indeferir a nomeação feita pelo credor 

ou procedida pelo meirinho em bem, consoante a lei, absolutamente impenhorável. 

Cabe ao juiz zelar pela eficiência e efetividade do processo, evitando diligências 

inúteis e retardatárias.

Parece fora de dúvida que todos os bens elencados no artigo 649 do 

Cód. Pr. Civil são, deveras, impenhoráveis, mas, se a prática do ato ocorrer por 

indicação do credor ou se der por iniciativa do oficial de justiça. E mesmo assim, será 

ato simplesmente anulável, não, ato nulo. É dizer, mesmo que a indicação não parta do 

próprio devedor, não se tratando de bem inalienável, o ato será válido, se não 

impugnado na forma legal.

A impenhorabilidade das máquinas ou utensílios e instrumentos 

necessários ou úteis ao exercício da profissão decorre do dever que cabe ao Estado de 

assegurar condições mínimas de trabalho aos cidadãos. Mas, se o bem é de livre 

disposição, ou seja, se o devedor pode dar-lhe a destinação que melhor convém aos 

seus interesses, incluindo aliená-lo para pagamento de dívidas, incremento de negócios 

ou garantia de empréstimos, por exemplo, nada justifica que não possa nomeá-lo à 

penhora. Se assim procede, estará renunciando ao direito que a lei lhe concedeu, ao 

excluí-lo do rol daqueles suscetíveis de responderem ao processo executivo. Ou, no 

caso em apreciação, se o bem foi indicado, é de se presumir que assim procedeu o 

devedor por não ser ele, consoante a exigência legal, necessário ou útil às suas 

atividades. 
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Por outro lado, conquanto seja dever do executado proceder à 

nomeação de bens passíveis de constrição judicial, este não está obrigado a nomear 

bem que não seja penhorável, para embargar a execução. A falta de bens penhoráveis 

capazes de satisfazer a obrigação perante o credor pode levar ao insucesso do processo 

executivo, mas não tem o condão de impor ao executado a indicação de bem 

absolutamente impenhorável, no exclusivo interesse do exeqüente.

Merece, a propósito, citação a doutrina de João Roberto Parizatto:

“Tornando-se inerte o executado à convocação feita pela 
Justiça, mercê do mandado de citação, deixando de pagar o 
débito ou deixando de fazer nomeação válida, caberá ao oficial 
de justiça, nos termos do art. 659 do Código de Processo Civil, 
evidentemente, depois de transcorrido o prazo de vinte (24) 
horas (CPC, art. 652), efetuar a respectiva penhora em bens do 
executado, onde quer que os mesmos se encontrem, desde que 
suficientes à garantia da execução e acessórios, onde 
compreender-se-á o principal, juros de mora, atualização 
monetária, custas processuais e honorários advocatícios que 
tiverem sido fixados pelo juiz no despacho inicial.

O oficial de justiça ao proceder à penhora não está 
obrigado a observar a gradação legal prevista no art. 655 do 
Código de Processo Civil (RJTARS 39/397 e Jurisprudência 
Catarinense 28/185), podendo conseqüentemente penhorar os 
bens que encontrar e julgar suficientes, embora deva o mesmo 
proceder à penhora dos bens do devedor da forma menos 
gravosa para o executado, procurando fazê-la em bens livres e 
desembaraçados de ônus, mais fáceis de serem transformados 
em dinheiro. Em vista do que estabelece o § 2º do art. 659 do 
Código de Processo Civil, não se levará a efeito a penhora, 
quando evidente que o produto da execução dos bens será 
totalmente absorvido pelo pagamento das custas da execução.

Constatando o oficial de justiça que a execução é inútil aos 
direitos do credor, pela insuficiência e insignificância dos bens a 
serem penhorados, caberá ao mesmo devolver tal mandado ao 
juiz da execução, com certidão detalhada sobre tal 
circunstância, cuja providência também será tomada quando o 
oficial de justiça constatar a inexistência de bens suscetíveis de 
penhora (CPC, art. 659, § 3º), para que o Juiz, sendo o caso, 
decrete a suspensão da execução (CPC, art. 791, III). Ainda que 
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se trate de bens impenhoráveis (Lei n.º 8.009/90), deve o oficial 
de justiça lavrar certidão acerca dos bens encontrados (Ac. 3ª 
Turma do STJ, no REsp. 163.303-PA, rel. Min. Waldemar 
Zveiter, j. 12.05.98, DJU 20-06-98, p. 178).” (Da penhora e 
impenhorabilidade, Edipa, 2002, 3ª ed., págs. 227/229).

Efetuada a penhora em bem, na dicção do Código Pr. Civil, 

absolutamente impenhorável, o executado pode requerer sua desconstituição por meio 

de simples petição ou mesmo nos embargos, sendo lícito ao juiz, de igual modo, 

indeferir a constrição.

Se o executado, no entanto, nomeia bem que possa ser considerado 

impenhorável ou, ainda, deixa de alegar a nulidade na primeira oportunidade para falar 

nos autos ou não embarga por defeito de penhora, preclui o seu direito de suscitar a 

questão, porque, ressalvada a hipótese de inalienabilidade, quase todas as demais 

causas de impenhorabilidade do mencionado dispositivo (CPC, art. 649) só geram 

nulidade relativa.

Anota, inclusive, o supra citado autor:

“Acórdão inserto na RT 702/169, entendeu ser caso de 
litigância de má-fé (CPC, arts. 16 e 18), a indicação pelo próprio 
devedor de bens impenhoráveis. A nosso ver poderá ocorrer a 
incidência de tais dispositivos processuais desde que o devedor que 
tenha oferecido bens à penhora contra ela venha se insurgir 
oportunamente. Sabe-se, contudo, que o devedor pode indicar à 
penhora bens tidos como impenhoráveis, renunciando ao privilégio 
legal. (JTAERGS 83/180).” (ob. cit., pág. 183).

Nesse sentido, aliás,  é a lição de Araken de Assis:

“Maior relevo há, talvez, na ampla disposição do obrigado 
quanto aos bens impenhoráveis, alterando, unilateralmente, sua 
condição jurídica.

Qualquer bem impenhorável, mas disponível pelo devedor – 
excluem-se, por óbvio, todos os bens de que o obrigado não dispõe, 
ou seja, os bens inalienáveis - , poderá ser afetado à execução por 
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livre nomeação deste (art. 655), levantada a proteção legal à 
pretensão executiva. Consoante PONTES DE MIRANDA, sempre 
que o devedor puder mudar, a seu talante, a qualidade do bem, é 
possível anuir ao ato de nomeação, que é como se fosse execução 
voluntária (sem o ser, porque se trata de ato processual de início de 
execução forçada).

Exemplo de aplicação deste princípio, através de negócio 
jurídico, reside no devedor empenhar máquinas úteis e necessárias 
ao exercício de sua profissão (art. 649, VI), que, por tal motivo, se 
tornam penhoráveis, conforme proclamou a 3ª Turma do STJ.

Na demanda executória, a disponibilidade se manifesta de 
várias maneiras: além de alienar o bem impenhorável, para remir a 
execução (art. 651), o executado poderá nomeá-lo (art. 652), seja 
qual for o móvel deste ato aparentemente desastroso, o que 
constitui, igualmente, modo de dispor da impenhorabilidade.”

..................................................................................................
“Na disciplina das invalidades, penhora que recai sobre bem 

impenhorável infringe regra imperativa, tutelando interesse 
particular do obrigado. Portanto, se cuida de nulidade relativa, que 
compete ao devedor alegar, na primeira oportunidade (art. 245, 
caput), sob pena de preclusão, consoante assentou a 3º Turma do 
STJ. Com maiores razões, há preclusão se houver decisão, na 
própria execução, e, ventilada a questão em embargos, a 
penhorabilidade do bem se tornará indiscutível pela eficácia de 
coisa julgada.” (Comentários ao Código de Processo Civil, v. 9, Do 
processo de execução, São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 
2000, pág. 61).

Concluindo, entendo que: a) são absolutamente impenhoráveis os bens 

inalienáveis, que sequer podem ser nomeados à penhora pelo devedor, pelo fato de se 

encontrarem fora do comércio e, portanto, estarem indisponíveis, b) nas demais 

hipóteses do artigo 649 do Código de Processo Civil, o devedor perde o benefício, se 

nomeou o bem à penhora, em razão da possibilidade de dispor de seu patrimônio, ou 

se deixou de alegar a questão na primeira oportunidade que teve de falar nos autos ou 

nos embargos à execução.

Essa exegese, contudo, é de se enfatizar, não se aplica ao caso de 

penhora de bem de família (artigo 70 do Código Civil anterior e 1.715 do atual, e Lei 

n.º 8.009/90). No bem de família, a proteção não tem por alvo o devedor, mas, a 
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própria entidade familiar, que goza de especial proteção da Constituição da República. 

Ali, a intenção do legislador, deveras, por razões sociais e políticas, foi preservar a 

entidade familiar, como bem anotou o Ministro Eduardo Ribeiro, no precedente acima 

citado. A finalidade dessa lei, portanto, transcende a simples proteção ao devedor, 

tornando o imóvel residencial bem impenhorável, para o resguardo de todos os 

membros que compõem a família, dando-lhes uma condição mínima de conforto e 

dignidade. Assim, conquanto seja bem disponível e, por conseguinte, alienável, é 

impenhorável, e a constrição realizada em imóvel protegido pela citada lei é nula de 

pleno direito, merecendo ser prestigiada a jurisprudência desta Corte, nessa hipótese.

No mesmo sentido, João Roberto Parizatto afirma:

“É de se ressaltar que os oficiais de justiça estão, nos dias 
de hoje, bastante preparados para não proceder à penhora de bens 
impenhoráveis, facilitando, pois, o trabalho do Judiciário e 
evitando delongas sobre a penhora realizada sem interesse ou 
proveito ao credor. O devedor, sempre que for utilizar-se da regra 
prevista no art. 655, não deverá oferecer à penhora bens sob o 
abrigo da Lei n.º 8.009/90, lembrando-se que as normas de tal lei 
são irrenunciáveis, o que não ocorre nos moldes do Processo Civil, 
pois que o devedor oferecendo à penhora bens impenhoráveis (art. 
649), terá renunciado a tal regra. O STJ, no caso de bem afeto à 
impenhorabilidade prevista na Lei n.º 8.009/90, entendeu que: 'O 
fato de o devedor haver nomeado bens à penhora não o impede de 
vir alegar posteriormente a sua impenhorabilidade nos termos da 
Lei n.º 8.009, de 29-03-90'. (Ac. 4ª Turma do STJ, no REsp. 
172.058-MG, rel. Min. Barros Monteiro, j. 13-03-01, DJU 
04-06-01, p. 155).” (Ob. cit., pág. 171).
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Ante o exposto, pedindo vênia à ilustre relatora, meu voto é pelo 

provimento parcial do recurso especial, apenas para excluir a multa imposta aos 

recorrentes pelo acórdão a quo, com base no artigo 600 do Código de Processo Civil, 

admitindo válida a penhora do trator, bem oferecido livremente pelo devedor.

É como voto.

MINISTRO CASTRO FILHO

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2001/0114425-0 RESP 351932 / SP

Números Origem:  29797  9747853

PAUTA: 20/11/2001 JULGADO: 02/10/2003

Relatora
Exma. Sra. Ministra  NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ARMANDA SOARES FIGUEIREDO

Secretária
Bela. SOLANGE ROSA DOS SANTOS VELOSO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WANDERLEI DE LAURENTIZ E OUTRO
ADVOGADO : JAMES DE PAULA TOLEDO E OUTROS
RECORRIDO : MARKA AUTOMOTORES LTDA
ADVOGADO : ANTONIO CESAR DE SOUZA E OUTROS

ASSUNTO: Execução - Penhora

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Castro Filho, conhecendo 
do recurso especial e dando-lhe parcial provimento, pediu vista o Sr. Ministro Antônio de Pádua 
Ribeiro. "

Aguardam os Srs. Ministros Ari Pargendler e Carlos Alberto Menezes Direito.

O referido é verdade. Dou fé.

 Brasília, 02  de outubro  de 2003

SOLANGE ROSA DOS SANTOS VELOSO
Secretária
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RECURSO ESPECIAL Nº 351.932 - SP (2001/0114425-0)
 

VOTO VENCIDO

O EXMO. SR. MINISTRO CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO:

Senhor Presidente, acompanho o voto da Senhora Ministra Relatora, 

conhecendo do recurso e dando-lhe provimento.
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RECURSO ESPECIAL Nº 351.932 - SP (2001/0114425-0)
 
RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : WANDERLEI DE LAURENTIZ E OUTRO
ADVOGADO : JAMES DE PAULA TOLEDO E OUTROS
RECORRIDO : MARKA AUTOMOTORES LTDA 
ADVOGADO : ANTONIO CESAR DE SOUZA E OUTROS

EMENTA

Direito Processual Civil. Ação de execução. Penhora. 
Bem útil ao exercício da profissão. Indicação feita pelos próprios 
devedores.

I – Podendo os devedores alienar o bem – não se 
tratando da hipótese de que cuida o CPC, art. 649, inciso I – 
podem também indicá-lo à penhora, não sendo o caso de se 
declarar a nulidade desta se, posteriormente, os executados 
alegam que o bem era necessário ou útil ao exercício de sua 
profissão.

II – Recurso especial conhecido em parte e, nessa 
extensão, provido para que se afaste a multa aplicada no 
acórdão recorrido.

VOTO-VISTA

EXMO. SR. MINISTRO ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO: 

Trata-se de recurso especial fundado na alínea “a” do permissivo 

constitucional.

Consta dos autos que, em ação de execução lastreada em título 

extrajudicial promovida pelo recorrido, os recorrentes interpuseram agravo 

de instrumento contra decisão que indeferiu seu pedido de cancelamento da 

penhora do bem que defendiam ser impenhorável. 

O Tribunal a quo negou provimento ao agravo, mediante acórdão 

que foi assim ementado:
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 “PENHORA – BEM MÓVEL NECESSÁRIO OU ÚTIL AO 
EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DO DEVEDOR – NOMEAÇÃO À PENHORA 
PELO DEVEDOR – POSSIBILIDADE – ADMISSIBILIDADE DA RENÚNCIA 
À BENESSE LEGAL – RETRATAÇÃO POSTERIOR INADMISSÍVEL – 
ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE REJEITADA – CONTEXTO 
DENOTATIVO DE RESERVA MENTAL – TENTATIVA DOLOSA DE 
DEFRAUDAR A EXECUÇÃO – APENAÇÃO POR CONDUTA 

ATENTATÓRIA À DIGNIDADE DA JUSTIÇA – RECURSO DESPROVIDO ” 
(fl. 76).

Asseverou o julgador que a lei não visa a proteger aquele que 

“só se lembra de alegar a impenhorabilidade do bem à undécima hora, às 

portas do segundo leilão, sem nenhum outro oferecer em substituição” . 

Entendeu, ainda, que, “admitir possível ao devedor assim obrar, significaria 

acolher-lhe a reserva mental”  (fl. 77).

Em virtude de ter sido considerada maliciosa a conduta dos 

recorrentes, que agiram com reserva mental ao indicar bem de uso 

profissional à penhora, o Tribunal de origem aplicou-lhes a multa do art. 601 

do Código de Processo Civil.

No recurso especial, aponta-se negativa de vigência dos arts. 

601, 620 e 649, VI, do CPC. Os recorrentes alegam que são produtores 

rurais e não conseguirão trabalhar sem o bem penhorado, qual seja, um 

trator. Argumentam que, de acordo com aquele último dispositivo citado, os 

bens necessários e úteis ao exercício de qualquer profissão não só são 

impenhoráveis, como também são absolutamente impenhoráveis. 

Dizem, também, que só ofereceram o trator à penhora para que 

pudessem embargar a execução e se defenderem. Ainda que sua pretensão 

não seja acolhida, entendem que a imposição de multa é injusta. Por isso 

sustentam ter sido ofendida a regra do art. 601 do CPC, porquanto seus 

atos não se mostraram atentatórios à dignidade da justiça.

Em sua resposta ao recurso especial, o recorrido afirma que os 

recorrentes objetivam apenas procrastinar o feito. Eles mesmos nomearam 
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o bem à penhora e ofereceram embargos que, afinal, foram rejeitados. Pede 

que, declarada a má-fé dos recorrentes, seja aplicada a penalidade do art. 

18 do CPC.

Ao analisar a questão, a ilustre relatora, Ministra Nancy Andrighi, 

asseverou que o art. 649 do CPC encerra interesse de ordem pública, pois 

preceitua a nulidade absoluta do ato de penhora que recai sobre os bens ali 

enumerados. 

Assim sendo, conclui a relatora que o fato de ter o devedor 

indicado o bem à penhora não implica sua renúncia ao benefício concedido 

pela lei. Destarte, votou pelo provimento do recurso para que fosse 

declarada a nulidade da penhora e afastada a multa aplicada aos 

recorrentes.

Em voto-vista, o Ministro Castro Filho esposou o entendimento 

de que impenhorabilidade não significa inalienabilidade, de sorte que a 

indicação, pelo próprio devedor, de bens considerados impenhoráveis induz 

renúncia ao favor legal. Ainda segundo o Ministro, a impenhorabilidade de 

que trata o art. 649 do CPC é absoluta se o bem for apontado à penhora 

pelo credor ou pelo oficial de justiça – mesmo assim o ato não seria nulo, 

mas apenas anulável. Porém, ao devedor cabe dar aos seus bens a 

destinação que melhor lhe aprouver, até mesmo aliená-los para que possa 

solver suas dívidas.

Seu voto, portanto, foi no sentido de se dar parcial provimento ao 

recurso especial, apenas para excluir a multa imposta aos recorrentes.

Esse o resumo da controvérsia.

Tendo em vista a divergência havida nos votos precedentes, com 

exposição de argumentos ponderáveis em ambos os sentidos, pedi vista dos 

autos para exame mais detido do caso.

Parece-me que a solução mais adequada para a hipótese de que 

se cuida é aquela alvitrada pelo Ministro Castro Filho.
Documento: 107002 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJ: 09/12/2003 Página  2 4 de 28



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Com efeito, foram os próprios recorrentes que apontaram à 

penhora o bem que afirmam ser essencial ao desempenho de suas 

atividades. Caso tivessem outro bem passível de constrição, haveriam de 

indicá-lo ou, não sendo esse o caso, deixariam de oferecer o trator que, 

considerando-se a iniciativa do credor ou do oficial de justiça, seria 

absolutamente impenhorável. À míngua de bens penhoráveis, a execução 

seria suspensa.

Em vez de deixar que se suspendesse a execução, permitiram a 

constrição do trator que, afinal de contas, era bem do qual podiam dispor 

livremente.

Ressalte-se que o caso é diferente daqueles abrangidos pela Lei 

n.º 8.009, de 29 de março de 1990, a qual dispõe sobre a impenhorabilidade 

do bem de família. Apesar de ser matéria ainda controvertida, observa-se 

que a jurisprudência vem se encaminhando no sentido de que nem mesmo 

o próprio devedor pode indicar à penhora bem que, nos termos daquela lei, 

é considerado de família. Em virtude do interesse desta, cuja proteção se 

faz até mesmo por imperativo da Constituição Federal, não se permite ao 

devedor dispor do bem que, embora de sua propriedade, abriga a entidade 

familiar.

A hipótese em concreto, a seu turno, permite solução diversa. 

Os devedores, a fim de solver a dívida que tinham para com o recorrido, 

poderiam mesmo oferecer qualquer bem sobre o qual tivessem livre 

disposição, inclusive aqueles necessários ou úteis ao exercício de sua 

atividade profissional. A ressalva, na hipótese, faz-se no que se refere aos 

bens de que cuida o inciso I do art. 649 do CPC, estes, sim, impenhoráveis 

até mesmo pela vontade do próprio devedor. Ora, inalienável a coisa, não se 

permite que o executado a aliene por via oblíqua. Afinal, “toda penhora 

implica tomada de eficácia do poder de dispor (abusus), e o devedor, dono 

desses bens, não o tem”  (Pontes de Miranda, Comentários ao Código de 
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Processo Civil, tomo X, Editora Forense, 2.ª edição, p. 138).

Tem-se que “os bens inalienáveis são impenhoráveis porque a 

penhora seria início de alienação. Quem não tem o poder de dispor, 

absolutamente, (limitação absoluta de poder), não tem o de dispor 

eficazmente” (Ob. cit., p. 139).

Todavia, ainda segundo o mesmo autor, “alguns bens 

impenhoráveis podem ser alienáveis” . No caso, se os recorrentes poderiam 

alienar o bem de que se cuida, não há porque restringir seu poder de 

também oferecê-los à penhora, sob pena de limitar em demasia sua 

faculdade de gerir seus próprios negócios.

Da proteção legal, o próprio devedor pode abrir mão (assim o 

fizeram os recorrentes); o que não se pode permitir é que, ao alvedrio do 

credor, ou por ato do oficial de justiça, prive-se o devedor – sem o concurso 

de sua vontade – de instrumentos essenciais ao desenvolvimento de sua 

atividade produtiva.

Quanto ao tema, portanto, voto no sentido de não seja conhecido 

o recurso especial.

Porém, no que se refere à multa aplicada pelo Tribunal a quo, 

por reconhecer ato atentatório à dignidade da justiça (CPC, art. 601), tenho 

que razão assiste aos recorrentes.

De fato, o contexto dos autos não permite a conclusão de que 

houve, por parte dos devedores, reserva mental quando indicaram o trator à 

penhora. O tema da possibilidade de o próprio devedor abrir mão do 

benefício que a lei lhe assegura é controvertido nos tribunais e a posição 

defendida pelos recorrentes – sufragada pela eminente Relatora – é 

razoável.

Observa-se, portanto, não ter havido ato atentatório à dignidade 

da justiça, não estando os recorrentes sujeitos às sanções cominadas nos 

arts. 18 e 601 do CPC.
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Posto isso, conheço, em parte, do recurso especial e, nessa 

extensão, dou-lhe provimento para que se afaste a multa aplicada pelo 

acórdão recorrido.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2001/0114425-0 RESP 351932 / SP

Números Origem:  29797  9747853

PAUTA: 20/11/2001 JULGADO: 14/10/2003

Relatora
Exma. Sra. Ministra  NANCY ANDRIGHI

Relator para Acórdão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ROBERTO FIGUEIREDO SANTORO

Secretária
Bela. SOLANGE ROSA DOS SANTOS VELOSO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WANDERLEI DE LAURENTIZ E OUTRO
ADVOGADO : JAMES DE PAULA TOLEDO E OUTROS
RECORRIDO : MARKA AUTOMOTORES LTDA
ADVOGADO : ANTONIO CESAR DE SOUZA E OUTROS

ASSUNTO: Execução - Penhora

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, 
a Turma, por maioria, vencidos a Sra. Ministra Relatora e o Sr. Ministro Carlos Alberto Menezes 
Direito, conheceu em parte do recurso especial e, nessa parte, deu-lhe provimento apenas para 
excluir a multa  imposta aos recorrentes, nos termos do voto do Sr. Ministro Castro Filho."

Lavrará o acórdão o Sr. Ministro Castro Filho.
Votaram vencidos os Srs. Ministros Nancy Andrighi e Carlos Alberto Menezes Direito. 
Votaram com o Sr. Ministro Castro Filho os Srs. Ministros Antônio de Pádua Ribeiro e 

Ari Pargendler.
Ausente, justificadamente, nessa assentada, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

O referido é verdade. Dou fé.

 Brasília, 14  de outubro  de 2003

SOLANGE ROSA DOS SANTOS VELOSO
Secretária
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